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§ 2o Será facultado à entidade que atue na educação superior
substituir até 25% (vinte e cinco por cento) das bolsas de estudo
definidas no inciso II do caput e no § 1o por benefícios com-
plementares, concedidos aos alunos matriculados cuja renda fa-
miliar mensal per capita não exceda o valor de um salário-mí-
nimo e meio, como transporte, uniforme, material didático, mo-
radia, alimentação e outros benefícios definidos em regulamento.

§ 3o Sem prejuízo da proporção definida no inciso II do
caput, a entidade de educação deverá ofertar, em cada uma de
suas instituições de ensino superior, no mínimo, 1 (uma) bolsa
integral para cada 25 (vinte e cinco) alunos pagantes.

§ 4o A entidade deverá ofertar bolsa integral em todos os cur-
sos de todas as instituições de ensino superior por ela mantidos.

§ 5o As entidades que atuam concomitantemente na educação
superior e na educação básica são obrigadas a cumprir os requi-
sitos exigidos no art. 13 e neste artigo de maneira segregada, por
nível de educação, inclusive quanto à eventual complementação da
gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais de
50% (cinquenta por cento) e de benefícios complementares.

§ 6o Para os fins do disposto neste artigo, somente serão
computadas as bolsas concedidas em cursos de graduação ou
sequencial de formação específica regulares."

"Art. 13-C. Consideram-se alunos pagantes, para fins de apli-
cação das proporções previstas nos arts. 13, 13-A e 13-B, o total
de alunos que não possuem bolsas de estudo integrais.

§ 1o Na aplicação das proporções previstas nos arts. 13-A e
13-B, serão considerados os alunos pagantes matriculados em cur-
sos de graduação ou sequencial de formação específica regulares.

§ 2o Não se consideram alunos pagantes os inadimplentes
por período superior a 90 (noventa) dias, cujas matrículas tenham
sido recusadas no período letivo imediatamente subsequente ao
inadimplemento, conforme definido em regulamento."

"Art. 17. No ato de concessão ou de renovação da certi-
ficação, as entidades de educação que não tenham concedido o
número mínimo de bolsas previsto nos arts. 13, 13-A e 13-B
poderão compensar o número de bolsas devido nos 3 (três) exer-
cícios subsequentes com acréscimo de 20% (vinte por cento)
sobre o percentual não atingido ou o número de bolsas não con-
cedido, mediante a assinatura de Termo de Ajuste de Gratuidade,
nas condições estabelecidas pelo Ministério da Educação.

§ 1o Após a publicação da decisão relativa ao julgamento do
requerimento de concessão ou de renovação da certificação na pri-
meira instância administrativa, as entidades de educação a que se
refere o caput disporão do prazo improrrogável de 30 (trinta) dias
para requerer a assinatura do Termo de Ajuste de Gratuidade.

§ 2o Na hipótese de descumprimento do Termo de Ajuste de
Gratuidade, a certificação da entidade será cancelada relativa-
mente a todo o seu período de validade.

§ 3o O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado
somente 1 (uma) vez com cada entidade.

§ 4o As bolsas de pós-graduação stricto sensu poderão in-
tegrar o percentual de acréscimo de compensação de 20% (vinte
por cento), desde que se refiram a áreas de formação definidas
pelo Ministério da Educação." (NR)

"Art. 18. A certificação ou sua renovação será concedida à
entidade de assistência social que presta serviços ou realiza ações
socioassistenciais, de forma gratuita, continuada e planejada, para
os usuários e para quem deles necessitar, sem discriminação,
observada a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

§ 1o Consideram-se entidades de assistência social aquelas
que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento
aos beneficiários abrangidos pela Lei no 8.742, de 7 de dezembro
de 1993, e as que atuam na defesa e garantia de seus direitos.

§ 2o Observado o disposto no caput e no § 1o, também são
consideradas entidades de assistência social:

I - as que prestam serviços ou ações socioassistenciais, sem
qualquer exigência de contraprestação dos usuários, com o ob-
jetivo de habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e de
promoção da sua inclusão à vida comunitária, no enfrentamento
dos limites existentes para as pessoas com deficiência, de forma
articulada ou não com ações educacionais ou de saúde;

II - as de que trata o inciso II do art. 430 da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452,
de 1o de maio de 1943, desde que os programas de aprendizagem
de adolescentes, de jovens ou de pessoas com deficiência sejam
prestados com a finalidade de promover a integração ao mercado
de trabalho, nos termos da Lei no 8.742, de 7 de dezembro de
1993, observadas as ações protetivas previstas na Lei no 8.069, de
13 de julho de 1990; e

III - as que realizam serviço de acolhimento institucional
provisório de pessoas e de seus acompanhantes, que estejam em
trânsito e sem condições de autossustento, durante o tratamento
de doenças graves fora da localidade de residência, observada a
Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

§ 3o Desde que observado o disposto no caput e no § 1o

deste artigo e no art. 19, exceto a exigência de gratuidade, as
entidades referidas no art. 35 da Lei no 10.741, de 1o de outubro
de 2003, poderão ser certificadas, com a condição de que even-
tual cobrança de participação do idoso no custeio da entidade se
dê nos termos e limites do § 2o do art. 35 da Lei no 10.741, de
1o de outubro de 2003.

§ 4o As entidades certificadas como de assistência social
terão prioridade na celebração de convênios, contratos ou ins-
trumentos congêneres com o poder público para a execução de
programas, projetos e ações de assistência social." (NR)

"Art. 21. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 4o O prazo de validade da certificação será de 1 (um) a 5
(cinco) anos, conforme critérios definidos em regulamento.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 23-A. As entidades de que trata o inciso I do § 2o do
art. 18 serão certificadas exclusivamente pelo Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome, ainda que exerçam
suas atividades em articulação com ações educacionais ou de
saúde, dispensadas a manifestação do Ministério da Saúde e do
Ministério da Educação e a análise do critério da atividade pre-
ponderante previsto no art. 22.

Parágrafo único. Para a certificação das entidades de que
trata o inciso I do § 2o do art. 18, cabe ao Ministério do De-
senvolvimento Social e Combate à Fome verificar, além dos
requisitos do art. 19, o atendimento ao disposto:

I - no parágrafo único do art. 5o, pelas entidades que exerçam
suas atividades em articulação com ações de saúde; e

II - no parágrafo único do art. 12, pelas entidades que exer-
çam suas atividades em articulação com ações educacionais."

"Art. 24. ..................................................................................

§ 1o Será considerado tempestivo o requerimento de renovação
da certificação protocolado no decorrer dos 360 (trezentos e ses-
senta) dias que antecedem o termo final de validade do certificado.
..........................................................................................................

§ 3o Os requerimentos protocolados antes de 360 (trezentos e
sessenta) dias do termo final de validade do certificado não serão
conhecidos." (NR)

"Art. 26. ...................................................................................

§ 1o O disposto no caput não impede o lançamento de ofício
do crédito tributário correspondente.

§ 2o Se o lançamento de ofício a que se refere o § 1o for
impugnado no tocante aos requisitos de certificação, a autoridade
julgadora da impugnação aguardará o julgamento da decisão que
julgar o recurso de que trata o caput.

§ 3o O sobrestamento do julgamento de que trata o § 2o não
impede o trâmite processual de eventual processo administrativo
fiscal relativo ao mesmo ou outro lançamento de ofício, efetuado
por descumprimento aos requisitos de que trata o art. 29.

§ 4o Se a decisão final for pela procedência do recurso, o
lançamento fundado nos requisitos de certificação, efetuado nos
termos do § 1o, será objeto de comunicação, pelo ministério
certificador, à Secretaria da Receita Federal do Brasil, que o
cancelará de ofício." (NR)

"Art. 29. ..................................................................................

I - não percebam, seus dirigentes estatutários, conselheiros,
sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou
benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título,
em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam
atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;
..........................................................................................................

§ 1o A exigência a que se refere o inciso I do caput não impede:

I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham
vínculo empregatício;

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que
recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (se-
tenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de
servidores do Poder Executivo federal.

§ 2o A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no
inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes condições:

I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou
parente até 3o (terceiro) grau, inclusive afim, de instituidores,
sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da ins-
tituição de que trata o caput deste artigo; e

II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo
exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco)
vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido
neste parágrafo.

§ 3o O disposto nos §§ 1o e 2o não impede a remuneração da
pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente,
tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver in-
compatibilidade de jornadas de trabalho." (NR)

"Art. 38-A. As certificações concedidas ou que vierem a ser
concedidas com base nesta Lei para requerimentos de renovação
protocolados entre 30 de novembro de 2009 e 31 de dezembro de
2011 terão prazo de validade de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único. As certificações concedidas ou que vierem
a ser concedidas para requerimentos de renovação protocolados
entre 10 de novembro de 2008 e 31 de dezembro de 2011 terão
prazo de validade de 5 (cinco) anos, no caso de entidades que
atuam exclusivamente na área de assistência social ou se en-
quadrem nos incisos I ou II do § 2o do art. 18 desta Lei e que, a
partir da publicação desta Lei, sejam certificadas pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome."

"Art. 38-B. As entidades de educação previstas no art. 13
que tenham protocolado requerimentos de concessão ou de re-
novação no período compreendido entre 30 de novembro de 2009
e 31 de dezembro de 2010 poderão ser certificadas sem a exi-
gência de uma bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos
pagantes, desde que cumpridos os demais requisitos legais."

"Art. 41. ...................................................................................

Parágrafo único. As entidades referidas no caput deverão dar
publicidade e manter de fácil acesso ao público todos os demons-
trativos contábeis e financeiros e o relatório de atividades." (NR)

"Art. 44. Revogam-se:
..........................................................................................................

VIII - os §§ 1o e 2o do art. 10 da Lei no 11.096, de 13 de
janeiro de 2005; e

IX - os incisos I e II do caput do art. 11 da Lei no 11 . 0 9 6 ,
de 13 de janeiro de 2005." (NR)

Art. 7o Aplica-se o disposto no art. 6o-A da Lei no 12.101, de
27 de novembro de 2009, aos requerimentos de renovação de Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, pendentes de
decisão na data de publicação desta Lei.

Art. 8o Aos requerimentos de renovação da certificação pro-
tocolados antes da publicação desta Lei não se aplica o disposto no §
3o do art. 24 da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 9o Em caso de decisão final desfavorável, publicada
após a data de publicação desta Lei, em processos de renovação de
que trata o caput do art. 35 da Lei no 12.101, de 27 de novembro de
2009, cujos requerimentos tenham sido protocolados tempestivamen-
te, os débitos tributários serão restritos ao período de 180 (cento e
oitenta) dias anteriores à decisão final, afastada a multa de mora.

Art. 10. Em caso de decisão favorável, em processos de
renovação de que trata o caput do art. 35 da Lei no 12.101, de 27 de
novembro de 2009, cujos pedidos tenham sido protocolados intem-
pestivamente, os débitos tributários serão restritos ao período de 180
(cento e oitenta) dias anteriores à decisão, afastada a multa de mora.

Art. 11. Os processos de que trata o art. 35 da Lei no 12.101,
de 27 de novembro de 2009, que possuam recursos pendentes de
julgamento até a data de publicação desta Lei poderão ser analisados
com base nos critérios estabelecidos nos arts. 18 a 20 da referida Lei,
desde que as entidades comprovem, cumulativamente:

I - que atuam exclusivamente na área de assistência social ou
se enquadram nos incisos I ou II do § 2o do art. 18 da Lei no 12.101,
de 27 de novembro de 2009;

II - que, a partir da publicação desta Lei, sejam certificadas
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; e

III - que o requerimento de renovação tenha sido indeferido
exclusivamente:

a) por falta de instrução documental relativa à demonstração
contábil e financeira exigida em regulamento; ou

b) pelo não atingimento do percentual de gratuidade, nos
casos das entidades previstas no inciso II do § 2o do art. 18 da Lei no

12.101, de 27 de novembro de 2009.

§ 1o As entidades referidas no caput terão o prazo de 60
(sessenta) dias, contado da data de publicação desta Lei, para entrar
com requerimentos de complementação de instrução, com o objetivo
de fornecer a documentação necessária para análise dos processos
conforme os critérios previstos no caput.


		ouvidoria@in.gov.br
	2013-10-16T06:03:17-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




